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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTERROGATÓRIO DO RÉU. REVELIA. RECURSO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu 
o recurso especial, no qual o recorrente alega violação dos arts. 185 a 
196 do Código de Processo Penal, em razão de suposta nulidade 
processual por ausência de interrogatório do réu.
2. O acórdão recorrido considerou que o réu foi devidamente intimado 
para audiência de interrogatório, mas não compareceu, sendo 
decretada sua revelia. O réu também não atualizou seu endereço nos 
autos, e a audiência foi designada de modo virtual, sem comprovação 
de impossibilidade de comparecimento.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de 
interrogatório do réu, que não compareceu à audiência designada e 
teve sua revelia decretada, configura nulidade processual.

III. Razões de decidir
4. A revelia foi decretada porque o réu, mesmo ciente da ação penal, 
não compareceu à audiência e não atualizou seu endereço, 
demonstrando tentativa de furtar-se à aplicação da lei penal.
5. O réu foi assistido por defesa técnica durante todo o processo, que 
atuou efetivamente, comparecendo a todos os atos processuais e 
apresentando alegações finais, afastando a alegação de cerceamento 
de defesa.
6. A reanálise do acervo fático-probatório dos autos é necessária para 
superar as conclusões da origem, o que impede a atuação excepcional 
desta Corte.

IV. Dispositivo e tese
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7. Recurso não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 06 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTERROGATÓRIO DO RÉU. REVELIA. RECURSO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu 
o recurso especial, no qual o recorrente alega violação dos arts. 185 a 
196 do Código de Processo Penal, em razão de suposta nulidade 
processual por ausência de interrogatório do réu.

2. O acórdão recorrido considerou que o réu foi devidamente intimado 
para audiência de interrogatório, mas não compareceu, sendo 
decretada sua revelia. O réu também não atualizou seu endereço nos 
autos, e a audiência foi designada de modo virtual, sem comprovação 
de impossibilidade de comparecimento.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de 
interrogatório do réu, que não compareceu à audiência designada e 
teve sua revelia decretada, configura nulidade processual.

III. Razões de decidir

4. A revelia foi decretada porque o réu, mesmo ciente da ação penal, 
não compareceu à audiência e não atualizou seu endereço, 
demonstrando tentativa de furtar-se à aplicação da lei penal.

5. O réu foi assistido por defesa técnica durante todo o processo, que 
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atuou efetivamente, comparecendo a todos os atos processuais e 
apresentando alegações finais, afastando a alegação de cerceamento 
de defesa.

6. A reanálise do acervo fático-probatório dos autos é necessária para 
superar as conclusões da origem, o que impede a atuação excepcional 
desta Corte.

IV. Dispositivo e tese

7. Recurso não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
seguintes dispositivos: arts. 185 a 196 do CPP.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada:
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Por outro lado, mesmo se presente a omissão alegada - o que se 
admite por mera argumentação - inexiste qualquer vício, já que o 
interrogatório não ocorreu por desídia do próprio embargante.

Como se vê do andamento da ação penal, o embargante foi 
devidamente intimado da data da audiência para seu interrogatório por 
meio de seu advogado (id 16251680 - Pág. 55) e não compareceu à 
solenidade, sendo decretada a sua revelia ao id n. 16251680 - Pág. 
56. Além disso, também deixou de atualizar o seu endereço nos autos, 
conforme certidão de id n. 16251688.

Igualmente, não há que se falar em impossibilidade de 
comparecimento ao interrogatório em razão da pandemia, vez que a 
audiência foi designada de modo virtual e inexiste qualquer 
comprovação da impossibilidade de comparecimento.

 

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. CRIME DE ROUBO MAJORADO. CONDENAÇÃO 
TRANSITADA EM JULGADO NA ORIGEM. ALEGADA NULIDADE DA 
AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE INTERROGATÓRIO DO ACUSADO. 
REVELIA DECRETADA. RÉU NÃO LOCALIZADO NO ENDEREÇO 
FORNECIDO. ESTADO EMPREENDEU TODOS OS ESFORÇOS 
PARA LOCALIZAR O RÉU. PRESENÇA DE DEFESA TÉCNICA AO 
LONGO DE TODO O PROCESSO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Na hipótese, as instâncias ordinárias consignaram que o recorrente, 
devidamente citado, teve a sua revelia decretada, pois não foi 
encontrado pelo oficial de justiça no endereço indicado nos autos, 
permanecendo em local incerto e não sabido durante todo o curso da 
ação penal, circunstância que demonstra que está tentando furtar-se à 
aplicação da lei penal. Ademais, verifica-se que o acusado foi ouvido 
perante a autoridade policial, apresentou sua versão sobre os fatos em 
apuração, tendo se evadido posteriormente, motivo pelo qual a Corte 
local entendeu que não subsiste a alegação de que o paciente 
desconhecia o feito que sobre si corria, tendo em vista que foi 
confrontado com os fatos antes das supostas nulidades sobre as quais 
discorre nesta oportunidade.

2. Nesse panorama, se o acusado não foi interrogado porque, 
mesmo sabendo da existência de ação penal em seu desfavor, se 
mudou sem aviso prévio, o que impossibilitou a sua intimação 
acerca da audiência de instrução e julgamento, não pode a defesa 
pretender que, agora, depois de proferida sentença condenatória, 
seja o feito anulado a fim de que seja inquirido. Precedentes. 
(RHC n. 54.042/SC, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 
julgado em 24/3/2015, DJe de 6/4/2015).

3. Ademais, não há se falar em cerceamento de defesa, pois o réu 
tinha ciência da acusação contra ele oferecida e permaneceu 
devidamente assistido durante todo o processo pela defesa técnica, 
que atuou efetivamente no feito criminal, estando presente em todos 
os atos processuais, comparecendo à audiência e apresentando 
alegações finais.
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4. Portanto, constatado que o recorrente se encontrava em local 
incerto e não sabido, não tendo sido localizado no seu endereço 
constante dos autos, sendo empreendidos máximos esforços para 
localizá-lo, todos infrutíferos, e havendo notícias de que se evadiu do 
distrito de culpa após ser ouvido perante a autoridade policial, afasta-
se a alegação de eventual nulidade da ação penal.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no RHC n. 198.109/PA, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 3/7/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

 

Ante o exposto, conheço do agravo para para negar provimento ao 
recurso especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0014282-5 AREsp 2.548.342 / 

R O
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00103144120188220501

EM MESA JULGADO: 04/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE ALCIVAN SOMBRA 
ADVOGADO : AMARAL BORGES DA SILVA  - RO002465
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a 
Ordem Tributária

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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